
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1345704 - RJ 
(2018/0206687-8)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : GEISA FRAGA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E OUTRO(S) 

- RJ104771 

 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. LEGITIMIDADE 
DO SINDICATO OU ASSOCIAÇÃO PARA DEFENDER 
JUDICIALMENTE INTERESSES COLETIVOS DA CATEGORIA. 
DISPENSÁVEL A JUNTADA DA RELAÇÃO NOMINAL DOS FILIADOS E 
DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA SERVIDORES. SÚMULA 629 DO STF. 
ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA 
COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. AGRAVO 
INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A impetração de Mandado de Segurança coletivo por 
entidade associativa não exige a obrigatoriedade de apresentação da 
lista dos filiados nem da autorização expressa deles; vez que tais 
exigências são aplicáveis somente às ações submetidas ao rito ordinário, 
ante a expressa previsão contida no art. 2o.-A da Lei 9.494/1997. 
Assim, a petição inicial do Mandado de Segurança dispensa a relação 
nominal dos associados e a indicação de seus respectivos endereços, vez 
que a sentença beneficia todos os associados, independentemente de 
seus domicílios (MS 23.769, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJ 30.4.2004).

2.   Tal entendimento se encontra em harmonia com a 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, ao afirmar 
que o  dispositivo constitucional do art. 5o, LXX, b da CF, não prevê 
como requisito a exigência  de  autorização expressa dos associados 
para a impetração coletiva,  seja pelo sindicato, entidade de classe ou 
associação. 

3.   Ademais, o título executivo em questão foi objeto de 
debate nesta Corte nos autos do EREsp 1.121.981/RJ, onde se 
reconheceu que a Vantagem Pecuniária Especial - VPE, criada pela Lei 
11.134/2005, deve ser estendida a todos os Servidores do antigo 
Distrito Federal em razão da vinculação jurídica criada pela Lei 
10.486/2002, sem distinções. 
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4.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 02 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                   

  

 

Documento eletrônico VDA22958481 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 05/09/2019 14:06:30
Código de Controle do Documento: CF9A9C5E-A2C8-4949-B982-899DE33A5F44



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.704 - RJ 
(2018/0206687-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : GEISA FRAGA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E 

OUTRO(S) - RJ104771 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO 

em face da decisão que deu provimento ao Recurso Especial da 

Servidora, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. LEGITIMIDADE 

DO SINDICATO OU ASSOCIAÇÃO PARA DEFENDER 

JUDICIALMENTE INTERESSES COLETIVOS DA CATEGORIA. 

DISPENSÁVEL A JUNTADA DA RELAÇÃO NOMINAL DOS FILIADOS 

E DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA SERVIDORES. SÚMULA 629 DO 

STF. 

2.   Sustenta a agravante que as Associações só têm 

legitimidade para representar os direitos e interesses de seus 

associados, mesmo em sede de Mandado de Segurança Coletivo. 

Salienta que o pedido formulado na inicial do writ foi delimitado pela 

entidade autora para abranger somente a relação nominal de 

associados, o que teria reflexo na coisa julgada formada.

3.   Aponta que, quando do julgamento dos recursos 

manejados no processo de conhecimento, a Terceira Seção deste STJ, ao 

contrário do afirmado na decisão ora recorrida, nada decidiu acerca da 

abrangência subjetiva do julgado, devendo prevalecer a coisa julgada 

formada no acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2a. 
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Região, uma vez que o apelo nobre devolveu à instância especial tão 

somente o mérito da controvérsia. Destaca a necessidade de aplicação 

do entendimento firmado no RE 612.043/PR, defendendo a data do 

ajuizamento da ação de conhecimento como momento de apresentação 

da autorização e comprovação da filiação.

4.    Defende, por fim, que a ação coletiva só surte efeitos 

nos limites de sua competência territorial, assim a decisão só alcança os 

associados domiciliados à época da propositura da demanda na região.

5.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.704 - RJ 
(2018/0206687-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : GEISA FRAGA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E 

OUTRO(S) - RJ104771 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. LEGITIMIDADE 
DO SINDICATO OU ASSOCIAÇÃO PARA DEFENDER 
JUDICIALMENTE INTERESSES COLETIVOS DA CATEGORIA. 
DISPENSÁVEL A JUNTADA DA RELAÇÃO NOMINAL DOS FILIADOS E 
DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA SERVIDORES. SÚMULA 629 DO STF. 
ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA 
COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. AGRAVO 
INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A impetração de Mandado de Segurança coletivo por 
entidade associativa não exige a obrigatoriedade de apresentação da 
lista dos filiados nem da autorização expressa deles; vez que tais 
exigências são aplicáveis somente às ações submetidas ao rito ordinário, 
ante a expressa previsão contida no art. 2o.-A da Lei 9.494/1997. 
Assim, a petição inicial do Mandado de Segurança dispensa a relação 
nominal dos associados e a indicação de seus respectivos endereços, vez 
que a sentença beneficia todos os associados, independentemente de 
seus domicílios (MS 23.769, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJ 30.4.2004).

2.   Tal entendimento se encontra em harmonia com a 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, ao afirmar que 
o  dispositivo constitucional do art. 5o, LXX, b da CF, não prevê como 
requisito a exigência  de  autorização expressa dos associados para a 
impetração coletiva,  seja pelo sindicato, entidade de classe ou 
associação. 

3.   Ademais, o título executivo em questão foi objeto de 
debate nesta Corte nos autos do EREsp 1.121.981/RJ, onde se 
reconheceu que a Vantagem Pecuniária Especial - VPE, criada pela Lei 
11.134/2005, deve ser estendida a todos os Servidores do antigo 
Distrito Federal em razão da vinculação jurídica criada pela Lei 
10.486/2002, sem distinções. 

4.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.704 - RJ 
(2018/0206687-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : GEISA FRAGA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E 

OUTRO(S) - RJ104771 
 

  

VOTO

1.   A insurgência não prospera, a despeito das razões 

lançadas pela agravante.

2.   Da atenta leitura dos autos, de fato, verifica-se que a 

ação de deu azo à formação do título executivo foi proposta por 

Associação, ocorre que em sede de Mandado de Segurança.

3.   De fato, a impetração de Mandado de Segurança 

coletivo por entidade associativa não exige a obrigatoriedade de 

apresentação da lista dos filiados nem da autorização expressa deles; 

vez que tais exigências são aplicáveis somente às ações submetidas ao 

rito ordinário, ante a expressa previsão contida no art. 2o.-A da Lei 

9.494/1997.

4.   Tal entendimento, também, se encontra em 

harmonia com a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 

Federal, ao afirmar que o  dispositivo constitucional do art. 5o, LXX, b 

da CF, não prevê como requisito a exigência  de  autorização expressa 

dos associados para a impetração coletiva,  seja pelo sindicato, entidade 

de classe ou associação. Assim, a petição inicial do Mandado de 

Segurança dispensa a relação nominal dos associados e a indicação de 

seus respectivos endereços, vez que a sentença beneficia todos os 

associados, independentemente de seus domicílios (MS 23.769, Rel. 
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Min. ELLEN GRACIE, DJ 30.4.2004).

5.   Ilustrando tal entendimento, os seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 

3/STJ. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO JUDICIAL FIRMADO 

EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR 

ASSOCIAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESARMONIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Os efeitos da decisão proferida em mandado de 

segurança coletivo alcançam todos os associados, ou parte deles, 

cuja situação jurídica seja idêntica àquela tratada na decisão da 

impetração coletiva, sendo irrelevante que, no caso, a filiação à 

Associação impetrante tenha ocorrido após a impetração do writ. 

Precedentes.

2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp. 

1.377.063/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

21.5.2019).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. 

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR 

ASSOCIAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. COISA JULGADA. 

LIMITES SUBJETIVOS. OBSERVÂNCIA.

1. No julgamento do RE n. 573.232/SC, realizado sob a 

sistemática da repercussão geral, o STF reconheceu que, de acordo 

com o art. 5º, LXX, "b", da CF, para impetrar mandado segurança 

coletivo em defesa dos interesses de seus membros ou associados, 

as associações prescindem de autorização expressa, que somente 

é necessária para ajuizamento de ação ordinária, nos termos do 

art. 5º, XXI, da CF, restando decidido que, naquela hipótese, as 

associações atuam como substituto processual, e nesta última, 

como representante dos associados.

2. O STJ já se manifestou no sentido de que os sindicatos e 

as associações, na qualidade de substitutos processuais, têm 

legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses 

coletivos de toda a categoria que representam, por isso, caso a 

sentença do writ coletivo não tenha uma delimitação expressa dos 
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seus limites subjetivos, a coisa julgada advinda da ação coletiva 

deve alcançar todas as pessoas da categoria, e não apenas os 

filiados.

3. Hipótese em que, no título exequendo, esta Corte 

acolheu embargos de divergência opostos pela Associação "para 

que a Vantagem Pecuniária Especial - VPE, criada pela Lei nº 

11.134/05, seja estendida aos servidores do antigo Distrito 

Federal em razão da vinculação jurídica criada pela Lei nº 

10.486/2002", não havendo qualquer limitação quanto aos 

associados da então impetrante.

4. Acolhidos os embargos de divergência, nos moldes do 

disposto no art. 512 do CPC/1973 (vigente à época da prolação do 

aresto), deve prevalecer a decisão proferida pelo órgão superior, 

em face do efeito substitutivo do recurso.

5. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp. 

1.254.080/RJ, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 7.2.2019).

² ² ²

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. MANDANDO DE SEGURANÇA 

COLETIVO IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO. ART. 5º, LXX, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 

DISPENSABILIDADE DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA E RELAÇÃO 

NOMINAL DOS ASSOCIADOS. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 

SÚMULA Nº 629/STF. OBJETO DO WRIT. DIREITO COMUM DOS 

ASSOCIADOS OU DE PARTE DELES. SÚMULA Nº 630/STF. 

LIMITES SUBJETIVOS DA DECISÃO. EXTENSÃO DOS EFEITOS DA 

SEGURANÇA AOS ASSOCIADOS FILIADOS APÓS A IMPETRAÇÃO 

DO MANDAMUS. POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO 

ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL NO RE Nº 

612.043/PR. CASO DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ART. 5º, 

XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NECESSIDADE DE 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS ASSOCIADOS OU DA ASSEMBLÉIA 

E LISTA NOMINAL DOS REPRESENTADOS. ART. 2º-A, PARÁGRAFO 

ÚNICO, DA LEI Nº 9.494/97. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE nº 

612.043/PR sob o regime de repercussão geral, firmou a tese de 

que "A eficácia subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação 

coletiva, de rito ordinário, ajuizada por associação civil na defesa 
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de interesses dos associados, somente alcança os filiados, 

residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem 

em momento anterior ou até a data da propositura da demanda, 

constantes da relação jurídica juntada à inicial do processo de 

conhecimento". Esse entendimento diz respeito apenas aos casos 

de ação coletiva ajuizada sob o rito ordinário por associação 

quando atua como representante processual dos associados, 

segundo a regra prevista no art. art. 5º, XXI, da Constituição 

Federal, hipótese em que se faz necessária para a propositura da 

ação coletiva a apresentação de procuração específica dos 

associados, ou concedida pela Assembléia Geral convocada para 

este fim, bem como lista nominal dos associados representados.

2. No presente caso, contudo, o processo originário é um 

mandado de segurança coletivo impetrado por associação, hipótese 

de substituição processual prevista no art. 5º, LXX, da Constiuição 

Federal, na qual não se exige a apresentação de autorização dos 

associados e nem lista nomimal para impetração do writ, ou seja, 

trata-se de situação diversa da tratada no RE nº 612.043/PR 

(representação processual), razão pela qual referido entendimento 

não incide na espécie.

3. Segundo jurisprudência do Supremo Tribunal, o 

mandado de segurança coletivo configura hipótese de substituição 

processual, por meio da qual o impetrante, no caso a associação 

agravada, atua em nome próprio defendendo direito alheio, 

pertencente a todos os associados ou parte deles, sendo 

desnecessária para a impetração do mandamus apresentação de 

autorização dos substituídos ou mesmo lista nomimal. Súmulas nº 

629 e 630/STF.

4. Desta forma, os efeitos da decisão proferida em 

mandado de segurança coletivo beneficia todos os associados, ou 

parte deles cuja situação jurídica seja idêntica àquela tratada no 

decisum, sendo irrelevante se a filiação ocorreu após a impetração 

do writ. Precedentes.

5. Agravo interno não provido (AgInt no AgInt no AREsp. 

1.187.832/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

20.6.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 

FORO DO DOMICÍLIO DO BENEFICIÁRIO. POSSIBILIDADE. 
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RELAÇÃO NOMINAL E AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS 

ASSOCIADOS. DESNECESSIDADE.

1. Para a impetração de mandado de segurança coletivo 

por entidade associativa não há obrigatoriedade de apresentação 

da lista dos filiados nem da autorização expressa deles, exigências 

aplicáveis somente às ações submetidas ao rito ordinário.

2. O art. 2º-A da Lei n. 9.494/1997 não se aplica ao 

mandado de segurança coletivo.

3. "A liquidação e a execução individual de sentença 

genérica proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro 

do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da 

sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos 

limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em 

conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos 

interesses metaindividuais postos em juízo [...] Finalmente, a 

impetrante ressalta que a Lei n. 11.323/05, que acrescentou o art. 

475-P ao CPC/73, (...) franqueou ao vencedor optar, para o pedido 

de cumprimento de sentença, 'pelo juízo do local onde se 

encontram bens sujeitos à expropriação ou pelo do atual domicílio 

do executado' (art. 475-P, parágrafo único, do CPC)" (REsp 

1243887/PR, repetitivo, Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, Corte 

Especial, DJe 12/12/2011).

4. Hipótese em que o recurso fazendário encontra óbice na 

Súmula 83 do STJ, porquanto o fato de algum exequente não 

constar da relação de filiados apresentada pela FENACEF no 

mandamus coletivo ou não ser aposentado ou pensionista na data 

da impetração do mandado de segurança ou de sua sentença não é 

óbice para a execução individual do título executivo.

5. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp. 

1.126.330/DF, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 24.9.2018). 

7.   Da mesma forma não prospera o argumento lançado 

pelo acórdão recorrido de que o título executivo se teria formado nos 

moldes delimitados pelas instâncias ordinárias no julgamento do writ, 

com a limitação da incorporação da vantagem aos associados da 

impetrante. 
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8.   O título executivo em questão foi objeto de debate 

nesta Corte nos autos do EREsp 1.121.981/RJ, onde se reconheceu 

que a Vantagem Pecuniária Especial - VPE, criada pela Lei 

11.134/2005, deve ser estendida aos Servidores do antigo Distrito 

Federal em razão da vinculação jurídica criada pela Lei 10.486/2002, 

sem distinções. Eis a ementa do julgado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ADMINISTRATIVO. 

MILITARES DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL. ARTIGO 65 DA LEI Nº 

10.486/02. VINCULAÇÃO. VPE. LEI Nº 11.134/05. EXTENSÃO. 

POSSIBILIDADE.

1. A Lei nº 10.486/2002 estabelece uma vinculação 

permanente entre os militares do antigo e do atual Distrito Federal.

2. Em razão desta vinculação, a Vantagem Pecuniária 

Especial - VPE, criada pela Lei nº 11.134/05, devida aos militares 

da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiro Militar do atual Distrito 

Federal, se estende aos antigos militares do Distrito Federal.

3.  Art. 65 da Lei nº 10.486/02:  "As vantagens instituídas 

por esta Lei se estendem aos militares da ativa, inativos e 

pensionistas dos ex-Territórios Federais do Amapá, Rondônia e de 

Roraima, e aos militares inativos e pensionistas integrantes da 

Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do antigo Distrito 

Federal. § 2º O mesmo procedimento aplicado aos militares do 

Distrito Federal, será adotado para os remanescentes do antigo 

Distrito Federal."

4. Embargos de divergência acolhidos para que a 

Vantagem Pecuniária Especial - VPE, criada pela Lei nº 11.134/05, 

seja estendida aos servidores do antigo Distrito Federal em razão 

da vinculação jurídica estabelecida pela Lei nº 10.486/2002 

(EREsp 1121981/RJ, Rel. Min. ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA, DJe 20.6.2013). 

9.   Da simples leitura do decisum acima destacado, 

vê-se que, contrariamente ao explicitado pelo Tribunal de origem, esta 

Corte reconheceu o direito a todos os servidores do antigo Distrito 

Federal, não havendo nenhuma limitação quanto aos associados da 
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então impetrante.

10.  Anote-se, ainda, a Corte Especial do STJ, ao julgar, 

como representativo da controvérsia, o REsp. 1.243.887/PR, sob a 

relatoria do ilustre Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, firmou o 

entendimento de que a eficácia da sentença proferida em processo 

coletivo não se limita geograficamente ao âmbito da competência 

jurisdicional do seu prolator. O aresto restou assim ementado:

DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS METAINDIVIDUAIS. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X BANESTADO. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO 

COMPETENTE. ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS 

DA SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. 

IMPROPRIEDADE. REVISÃO JURISPRUDENCIAL. LIMITAÇÃO AOS 

ASSOCIADOS. INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA.

1.   Para efeitos do art. 543-C do CPC:

1.1.   A liquidação e a execução individual de sentença 

genérica proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro 

do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da 

sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos 

limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em 

conta,  para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos 

interesses metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, 

CPC e 93 e 103, CDC).

1.2.   A sentença genérica proferida na ação civil 

coletiva ajuizada pela Apadeco, que condenou o Banestado ao 

pagamento dos chamados expurgos inflacionários sobre 

cadernetas de poupança, dispôs que seus efeitos alcançariam 

todos os poupadores da instituição financeira do Estado do 

Paraná. Por isso descabe a alteração do seu alcance em sede de 

liquidação/execução individual, sob pena de vulneração da coisa 

julgada. Assim, não se aplica ao caso a limitação contida no art. 

2º-A, caput, da Lei n. 9.494/97.
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2.   Ressalva de fundamentação do Ministro Teori 

Albino Zavascki.

3.   Recurso especial parcialmente conhecido e não 

provido (DJe 9.12.2011).

11.  Por fim, é firme a orientação de que a execução 

individual oriunda de Mandado de Segurança Coletivo pode ser 

ajuizada no foro de domicílio do exequente ou no foro do juízo que 

sentenciou o feito na fase de conhecimento. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. COMPETÊNCIA. FORO DO 

DOMICÍLIO DO EXEQUENTE OU FORO DO JUÍZO QUE 

SENTENCIOU O FEITO NA FASE DE CONHECIMENTO. ART. 98, § 

2º, I, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E 475-P DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. PRERROGATIVA 

PROCESSUAL. ESCOLHA DO FORO PELO EXEQUENTE. 

POSSIBILIDADE. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 1973.

II - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 

1.243.887/PR, submetido ao rito do art. 543-C, firmou 

entendimento segundo o qual a liquidação e a execução individual 

de sentença genérica proferida em ação civil coletiva pode ser 

ajuizada no foro do domicílio do beneficiário.

III - Embora não se possa obrigar ao beneficiário da 

sentença coletiva proceder à execução individual no juízo prolator 

da sentença coletiva, sendo sua prerrogativa fazê-lo no foro do 

próprio domicílio, não existe óbice a que opte pelo juízo onde 

tramitou o processo de conhecimento, observando a regra do art. 

575, II, do Código de Processo Civil de 1973.

IV - Recurso Especial improvido (REsp. 1.634.328/RJ, 

Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 19.6.2018).
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² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

TÍTULO JUDICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. FORO 

COMPETENTE. ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS 

DA SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. 

IMPROPRIEDADE.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp nº 1.243.887/PR, processado sob o regime do 

art. 543-C do Código de Processo Civil, analisando a questão da 

competência territorial para julgar a execução individual do título 

judicial em ação civil pública, decidiu que a liquidação e a execução 

individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva 

pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os 

efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes 

geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi 

decidido (Relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 12.12.2011).

2. Seguindo aquela orientação, os efeitos da sentença 

proferida em mandado de segurança coletivo impetrado pela 

Federação Nacional das Associações de Aposentados e 

Pensionistas da Caixa Econômica Federal - Fenacef não estão 

limitados a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e 

subjetivos do que foi decidido.

3. Esse é o entendimento pacífico das Turmas da Primeira 

Seção, de que são exemplos os seguintes julgados: AgRg no AREsp 

nº 302.062/DF, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 

19.05.2014 e AgRg no AREsp nº 322.064, DF, Relator Ministro 

Humberto Martins, DJe 14.06.2013.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp. 

471.288/DF, Rel. Min. MARGA TESSLER, DJe 24.3.2015).

12.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da UNIÃO. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 27/08/2019 a 02/09/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEISA FRAGA DE ALMEIDA
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E OUTRO(S) - RJ104771
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : GEISA FRAGA DE ALMEIDA
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E OUTRO(S) - RJ104771

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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